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TEMA: FINANCIAMENTO À 

EXPORTAÇÃO 

Ano 5 - Número 7 - março de 2026 

Governo sanciona nova Lei do crédito à exportação e publica MP 

reativando linhas do Plano Brasil Soberano  
 

O governo federal sancionou, em 24 de março de 2026, a Lei nº 15.359/2026, oriunda do Projeto de Lei nº 6.139/2023, que 

moderniza de forma abrangente o Sistema Brasileiro de Apoio Oficial ao Crédito à Exportação. O novo marco legal atualiza 

as bases de financiamento, seguro e garantias às exportações brasileiras, alinhando o país às melhores práticas internacionais 

e fortalecendo a competitividade da indústria nacional. 

Na mesma data, o Executivo editou a Medida Provisória nº 1.345/2026, que complementa a reforma aprovada pelo 

Congresso ao introduzir instrumentos adicionais de gestão de risco e de financiamento emergencial, no âmbito do Plano 

Brasil Soberano, ampliando a capacidade de resposta do sistema a choques externos e à instabilidade do comércio 

internacional. 

 

Avanços estruturais da Lei nº 15.359/2026 

A Lei nº 15.359/2026 representa uma das reformas mais relevantes do crédito à exportação nas últimas décadas. Ao 

consolidar e atualizar o arcabouço legal existente, a norma cria bases sólidas para um sistema mais moderno, transparente 

e eficiente. Entre os principais avanços, destacam‑se: 

• Modernização do BNDES‑Exim, com regras claras para operações de financiamento à exportação, alinhadas aos 

padrões internacionais. A lei reforça a gestão de riscos, amplia a transparência institucional, restabelece o 

financiamento às exportações de serviços e cria critérios mais claros de elegibilidade. 

 

• Ampliação da participação de financiadores e seguradoras privadas, inclusive em modalidades indiretas, aumentando 

a capacidade operacional do sistema e reduzindo a dependência exclusiva do setor público. 

 

• Ampliação do seguro e das garantias do Fundo de Garantia às Exportações e Seguro de Crédito à Exportação, 

incluindo Micro e Pequenas em Empresas (MPMEs) (prazos maiores no pré e pós‑embarque), economia verde, alta 

tecnologia, aviação e projetos binacionais, fortalecendo setores estratégicos e dinamizando exportações de maior 

valor agregado. 

 

• Alinhamento às melhores práticas internacionais Agências de Crédito à Exportação, adotando governança, 

transparência e mecanismos de gestão de risco semelhantes aos utilizados por agências de países da Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico. 

 

• Criação de um portal único de solicitação de apoio oficial à exportação, com tramitação paralela entre os operadores, 

maior transparência das condições financeiras e simplificação do acesso para exportadores. 

 

• Reforço da segurança jurídica dos agentes públicos, ao delimitar a responsabilização pessoal a hipóteses de dolo ou 

erro grosseiro, conferindo maior estabilidade institucional ao sistema. 
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Vetos presidenciais e ajustes para preservação da funcionalidade do sistema 

 

Durante o processo de sanção da Lei nº 15.359/2026, alguns dispositivos aprovados pelo Congresso Nacional foram objeto 

de veto presidencial. Esses vetos estiveram associados à preocupação com a exposição fiscal direta da União e com a 

necessidade de preservar a sustentabilidade de longo prazo do sistema. Ao mesmo tempo, o governo atuou de forma célere 

para assegurar que o novo marco legal entrasse em vigor com plena operacionalidade, por meio da edição da Medida 

Provisória nº 1.345/2026. 

 

Dispositivos vetados:  

 

• Responsabilidade subsidiária direta da União: 

Foi vetado o dispositivo que previa que a União honraria, de forma subsidiária, as garantias emitidas em situações de 

insuficiência patrimonial do fundo. A previsão aprovada pelo Congresso buscava reforçar a solidez da estrutura de 

garantias do sistema, conferindo maior previsibilidade jurídica e financeira às operações, especialmente em projetos 

de maior risco ou de longo prazo. O veto teve como consequência a retirada dessa referência explícita no marco legal, 

com o objetivo declarado de limitar a exposição fiscal direta do Tesouro Nacional. 

 

• Segregação patrimonial (art. 28, caput, da Lei nº 12.712/2012) 

A Lei nº 12.712/2012 estabelecia expressamente que o fundo teria natureza privada, patrimônio segregado e não 

contaria com qualquer tipo de garantia ou aval do poder público. O PL nº 6.139/2023, ao reformular esse dispositivo, 

manteve a natureza privada do fundo, mas promoveu ajustes compatíveis com a proposta de responsabilização 

subsidiária da União anteriormente apresentada. Essa reformulação ampliaria a flexibilidade institucional para a 

estruturação das garantias, contribuindo para maior previsibilidade e alinhamento do modelo brasileiro às práticas 

internacionais. Na sanção da Lei nº 15.359/2026, contudo, o caput do art. 28 foi vetado integralmente, afastando do 

texto legal uma definição expressa sobre a relação do fundo com o poder público. 

 

Como a MP nº 1.345/2026 assegura a funcionalmente do modelo 

 

A Medida Provisória nº 1.345/2026 não reintroduz formalmente os dispositivos vetados, mas estabelece soluções normativas 

e operacionais que preservam a funcionalidade do sistema, reforçam a gestão de riscos e garantem previsibilidade aos 

agentes econômicos. Entre os principais mecanismos adotados, destacam-se: 

 

• Novo arranjo de cobertura em camadas, no qual as indenizações do Seguro de Crédito à Exportação são pagas, 

prioritariamente, com recursos do fundo e, em caso de insuficiência, com recursos do FGE, afastando o aval direto da 

União ao fundo, mas preservando suporte soberano em última instância. 

 

• Ampliação do escopo de risco coberto, com a inclusão expressa de riscos políticos e extraordinários em operações de 

crédito direto a micro, pequenas e médias empresas exportadoras. 

 

• Criação de regras explícitas para a repartição de prêmios de seguro entre o FGCE e o FGE, conforme a posição de 

risco assumida por cada um dos fundos. 

 

• Reforço da governança e da técnica de subscrição de risco, ao detalhar, no estatuto do fundo, critérios relacionados 

à participação da administradora, aquisição de cotas, compartilhamento de riscos e formas operacionais de subscrição. 

 

Plano Brasil Soberano e a retomada de linhas emergenciais com recursos do FGE 

 

A MP nº 1.345/2026 autoriza a disponibilização de até R$ 15 bilhões em linhas emergenciais de financiamento, no âmbito do 

Plano Brasil Soberano, com o objetivo de mitigar os impactos de choques geopolíticos e de instabilidade no comércio 

internacional. 
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Os recursos poderão ser constituídos a partir do superávit financeiro do FGE apurado em 31 de dezembro de 2025, do 

superávit de outras fontes supervisionadas pelo Ministério da Fazenda, bem como de outras fontes orçamentárias, conforme 

a disponibilidade fiscal. Esse desenho amplia a flexibilidade financeira em relação a experiências anteriores e reforça a 

capacidade anticíclica do Estado. 

A medida provisória não reinstitui o Plano Brasil Soberano, originalmente criado pela MP nº 1.309/2025, mas opera 

expressamente em seu âmbito, atualizando e ampliando seus instrumentos e integrando-os ao novo marco permanente do 

crédito à exportação. 

Instrumentos e operacionalização das linhas 

 

As linhas emergenciais poderão assumir diferentes modalidades de financiamento, incluindo: 

 

• capital de giro, para preservação da liquidez das empresas afetadas; 

• aquisição de bens de capital ou investimentos para adaptação da atividade produtiva; 

• investimentos voltados à ampliação da capacidade produtiva, ao adensamento das cadeias produtivas e à diversificação 

de mercados; 

• investimentos em inovação tecnológica, bem como adaptação de produtos, serviços e processos produtivos; e 

• outras hipóteses definidas em ato conjunto do Ministério da Fazenda e do MDIC, em função das necessidades de política 

industrial e comercial. 

A operacionalização será realizada pelo BNDES ou por instituições financeiras por ele habilitadas, que assumirão integralmente 

os riscos das operações. O Conselho Monetário Nacional definirá condições financeiras, encargos e prazos, cabendo ao 

Ministério da Fazenda a gestão dos recursos 

Avanços da MP nº 1.345/2026 em relação ao Plano Brasil Soberano 

 

A Medida Provisória nº 1.345/2026 amplia e fortalece de forma decisiva os instrumentos emergenciais de apoio ao setor 

produtivo, ao: 

• Expandir o escopo de atuação, permitindo resposta a choques geopolíticos e à instabilidade do comércio internacional 

de forma ampla, e não apenas a eventos pontuais, aumentando a capacidade de reação do Estado. 

 

• Introduzir um desenho financeiro mais flexível e sustentável, ao combinar recursos do FGE com outras fontes 

supervisionadas pelo Ministério da Fazenda, garantindo maior previsibilidade e aderência ao novo marco legal do 

crédito à exportação. 

 

• Integrar as linhas emergenciais ao sistema permanente de crédito à exportação, alinhando respostas conjunturais a uma 

política estrutural de longo prazo. 

 

• Ampliar significativamente as finalidades dos financiamentos, que passam a apoiar não apenas a liquidez das empresas, 

mas também investimentos produtivos, inovação, adaptação tecnológica e o fortalecimento da capacidade exportadora. 
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